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PARECER Nº 01 DE 09/02/2018 

INTERESSADO (A) – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE 

DA REGIÃO DE IRECÊ – CSRIRECÊ 

ASSUNTO: Reposicionamento de candidato na ordem de classificação para o Processo 

Seletivo Para Emprego Público 

 

“Concurso Público. Aprovação na Função de 

Médico especialista. Convocação. Requerimento de 

candidato antes da posse para Reposicionamento 

para o final da lista de classificação. Possibilidade 

jurídica do pedido. Ato discricionário da 

Administração Pública.” 

Consulta: Em face do Requerimento de informações relativa a possibilidade de solicitação de 

candidato para Reposicionamento para o final da lista de classificação de candidato 

aprovado na 1ª colocação para a Função de Médico CARDIOLOGIA ECOCARDIOGRAFIA, 

solicitando parecer jurídico acerca da matéria e de seus questionamentos implícitos. 

I 

O HISTÓRICO 

 

1. Foi Lançada Edital do Processo Seletivo simplificado 02/2017 de Prova e Títulos para 

Provimento de Emprego Público para A policlínica Regional de Irecê, tendo a disponibilização 

para a Função de Médico cardiologia Ecocardiografia, Código 01 do Edital.   

2. O Concurso foi Homologado tendo sido aprovado e classificado três candidatos. 

3. Convocado para entrega de documentos, o 1º colocado apresentou requerimento antes da 

posse solicitando ou seu reposicionamento na ordem de classificação para, optando em ficar em 

último lugar na ordem de classificação.  
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II 

A CONSULTA 

3. Diante desses fatos, submete o requerimento a Assessoria jurídica do Consórcio Público 

Interfederativo de Saúde da Região de Irecê, para emissão de Parecer acerca do requerimento 

do candidato em pedir o reposicionamento da ordem de classificação para final da lista de 

classificação, bem como dos questionamentos implícitos acerca do assunto. 

III 

O PARECER  

Antes de falar propriamente do pedido de final de fila é de suma importância abordar os 

apontamentos jurídicos sobre o direito subjetivo à nomeação 

Cumpre inicialmente esclarecer que O Concurso Público é o procedimento técnico posto à 

disposição da Administração Pública para obter moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço 

público e, ao mesmo tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam aos 

requisitos da lei, fixados de acordo com a natureza e complexidade do cargo ou emprego, consoante 

determina o art. 37, II da CF: 

Art. 37. “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração.” 

 

Com efeito, Carvalho (2014) cita que o ordenamento jurídico brasileiro reconhece a nomeação 

como única forma de provimento originário dependendo de prévia habilitação em concurso público de 
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provas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo de validade. 

No mesmo sentido, Paulo e Alexandrino (2012) definem nomeação como ato administrativo 

unilateral que não gera, por si só, qualquer obrigação para o nomeado, mas sim o direito subjetivo de 

formalizar o vínculo funcional com a Administração Pública, por meio da posse, tornando-se, então 

servidor público. 

Nesse passo, o direito subjetivo à nomeação passa existir, de acordo com o Supremo Tribunal 

Federal, reconhecido em sede de repercussão geral, quando: 1) quando a aprovação ocorrer dentro do 

número de vagas dentro do edital; 2) quando houver preterição na nomeação por não observância da 

ordem de classificação; e 3) quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade 

do certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte da 

administração.[1] 

Assim, havendo direito subjetivo à nomeação, seria possível que o candidato renunciasse a 

classificação originária, para ocupar o último lugar na listagem geral de aprovado, perdendo, dessa forma, 

o direito subjetivo à nomeação 

Sabe-se que, embora não haja previsão na maioria dos editais, o procedimento de 

reposicionamento para o final da classificação do concurso constitui realidade nos certames 

públicos ocorridos no país. 

Pouco são os atos normativos que tratam do assunto, dentre eles destacam-se: 1) a Lei 

Complementar nº 840 do Distrito Federal, que dispõe sobre o regime jurídicos dos servidores públicos 

civis do Distrito Federal, das autarquias e das fundações públicas distritais, art.  13[2]; 2) resolução do 

concurso público da magistratura trabalhista – art. 99-A; e 3) Resolução do concurso público de 

procurador da república. 

Não obstante a referência aos poucos atos normativos que abordam o tema, os Tribunais 
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Pátrios têm entendido que, nos casos em que o candidato nomeado/aprovado prefere aguardar 

outro momento para tomar posse no cargo, é admissível que se faça pedido administrativo 

solicitando a sua reclassificação para final da lista dos candidatos aprovados no concurso, caso 

este contemple a existência de cadastro de reserva, como observado no presente caso.  

Com efeito, para que o reposicionamento de classificação do candidato seja viável, faz-se 

necessário o preenchimento de alguns requisitos, a saber: 1) ausência de prejuízo à Administração Pública; 

e 2) não afetação da classificação dos candidatos. Isso porque os conflitos que envolvem concursos 

públicos devem ser solucionados com base nos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência e 

economicidade do ato administrativo. Assim, deve-se considerar se o reposicionamento da fila gerará 

algum impacto tanto para Administração Pública ou para os demais candidatos aprovados no concurso 

público. 

No Presente Caso, o pedido de reposicionamento não afetará ou trará qualquer prejuízo para o 

Certame, muito menos para O Ente Público, tendo em vista que o candidato passará a ocupar a colocação 

final na ordem de classificação, beneficiando inclusive os classificados seguintes.   

Nesse sentido, colacionam-se os seguintes precedentes dos tribunais pátrios, in verbis: 

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO. 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

CLASSIFICAÇÃO. REPOSICIONAMENTO. FIM DE FILA. 

POSSIBILIDADE. 1. Os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da 

legalidade devem ser interpretados em harmonia com o princípio da 

proporcionalidade/razoabilidade, aplicável à conduta da Administração Pública. 2. 

Candidato aprovado em 33º lugar no concurso, mas que, no momento de sua convocação, não 

cumpria um dos requisitos dispostos no edital, pois faltavam 3 (três) meses para o término de 

sua residência médica. 3. Mesmo sem previsão editalícia, não seria razoável 
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impedir a mera recolocação do candidato para o final da fila dos 

aprovados, em especial porque esta providência não viola os princípios 

da isonomia ou impessoalidade, já que não gera prejuízo à 

Administração ou a qualquer outro candidato classificado. Precedentes 

desta Corte. 4. A consequência proporcional à impossibilidade apenas temporária de 

demonstrar o preenchimento de todas as exigências do edital seria oportunizar, ao apelante, 

abrir mão de sua boa colocação e reposicionar-se ao final da lista de aprovados, sem qualquer 

garantia de convocação, sendo necessário o aguardo do momento oportuno pela Administração. 

5. Apelação provida.  

(TRF-5 - APELREEX: 08034878820154058100 CE, Relator: Desembargador 

Federal Paulo Machado Cordeiro, Data de Julgamento: 12/03/2016, 3ª Turma) 

APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ADMINISTRATIVO. 

CONCURSO PÚBLICO PARA ADMISSÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO 

DE SOLDADO DO QUADRO DE PRAÇAS POLICIAIS MILITARES 

COMBATENTES DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. 

PRELIMINAR. CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

ACOLHIMENTO. REPOSICIONAMENTO NO FINAL DA LISTA DE 

CLASSIFICAÇÃO. LC 840/2011. POSSIBILIDADE. 1. O interesse processual 

está presente quando a parte necessita recorrer ao Poder Judiciário para obter o resultado útil 

pretendido, o que configura o binômio da necessidade/utilidade. 2. Falece interesse recursal à 

parte ré acerca de pedido que lhe foi favorável pelo r. decisum guerreado. 3. ALC 840/2011 

confere ao candidato aprovado em concurso público o direito de pleitear o seu reposicionamento 

para o final da lista de classificação. 4. Conquanto seja a referida lei direcionada aos 

servidores públicos civis do Distrito Federal, das autarquias e das fundações públicas 

distritais, conforme o artigo 1º, não se mostra incompatível com as regras 

impostas aos servidores militares no tocante à possibilidade de 
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reposicionamento para o final da lista de classificação, tendo em vista 

que o reposicionamento do candidato não prejudica a posição dos 

demais aprovados, tampouco causa prejuízo à Administração Pública. 5. 

Recurso voluntário parcialmente conhecido e desprovido. Remessa de ofício desprovida. 

(TJ-DF - APO: 20140110446383 DF 0010057-66.2014.8.07.0018, Relator: 

SANDOVAL OLIVEIRA, Data de Julgamento: 04/03/2015, 5ª Turma Cível, 

Data de Publicação: Publicado no DJE : 16/03/2015 . Pág.: 368) 

Ademais, ressalta-se que aquele candidato que detêm direito subjetivo à nomeação, no 

momento que tem seu reposicionamento deferido pela Administração Pública, perde tal direito, 

podendo vir ou não ser convocado pela Administração.  

Nesse contexto, confira-se o seguinte precedente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, in 

verbis: 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. TERMO DE RENÚNCIA À 

NOMEAÇÃO. CANDIDATA RELOCADA PARA O FINAL DA FILA 

DE APROVADOS.  1. Por não ter interesse em assumir o cargo de Analista Técnico 

Administrativo do Ministério da integração Nacional, a autora, ora apelante, mediante 

requerimento, abdicou de sua colocação inicial (39ª posição), tendo a Administração 

reposicionado a candidata em último lugar na lista das posições de aprovados e homologados 

(139ª posição), atendendo aos exatos termos do que lhe fora solicitado.  2. Tendo a 

autora renunciado à nomeação para o cargo no qual fora aprovada e a 

Administração acatado o seu pedido de reposicionamento para figurar 

em último lugar na lista das posições aprovadas e homologadas, não lhe 

assiste o direito de ser novamente reposicionada, muito menos de ser 

nomeada à frente de candidatos que, com a sua renúncia, passaram a ter 

melhor classificação.  3. Apelação da parte autora desprovida. 
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(AC 0029865-97.2014.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL 

NÉVITON GUEDES, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1480 de 30/04/2015) 

 

Por fim, válido salientar que o candidato que foi nomeado e deixou transcorrer o prazo de 30 dias 

para tomar posse, não poderá, após este prazo, requerer o final de fila, haja vista que sua nomeação deverá 

ser tornada sem efeito como preceitua o art.13, § 6º, da Lei 8.112/90. 

Desse modo, o requerimento do candidato foi feito em momento anterior a sua posse, e, 

portanto, resta preenchido o requisito para que o mesmo tenha o direito ao reposicionamento na 

ordem de classificação.  

Em momento Posterior, caso haja a abertura de nova vaga e a convocação do candidato, 

o mesmo deverá apresentar a documentação exigida para tomar Posse do Cargo, nos moldes 

descritos no edital do Processo Seletivo 002/2017. 

Por fim, como abordado acima, verifica-se o que o pedido de final de fila, em que pese ser 

realidade em diversos concursos públicos do Brasil, ainda constitui ato não regulado por Lei Nacional, 

sendo que há poucos atos normativos que tratam do tema. 

Não obstante, a jurisprudência vem se incumbido de dar regramento ao tema, ao passo que os 

precedentes apontam que é totalmente viável a formulação do reposicionamento de fila, haja vista 

não haver prejuízo para classificação do concurso público e para Administração Publica, sendo, 

portanto ato discricionário do Ente Público o deferimento do pedido em apreço.  

IV 

CONCLUSÃO  

Por fim, respondendo objetivamente a consulta formulada, entendo que no caso concreto, há 

possibilidade jurídica do pedido formulado, consolidada através de ampla jurisprudência acerca do tema e 

atos normativos que tratam do assunto, tendo o candidato preenchidos os requisitos ao seu acolhimento.  

Somos Favoráveis à formulação apresentada e pelo acolhimento do pedido formulado.  Sendo um ato 

discricionário do Ente Público o seu deferimento.  
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Situações diversas deverão ser analisadas caso a caso, sempre a luz do ordenamento jurídico 

pátrio. 

Esse é o meu entendimento, sendo que o presente parecer não tem em hipótese alguma o condão 

de impedir ato diverso. 

É o parecer. 

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Irecê,  

09 de fevereiro de 2018. 

 

                                    JOÃO VITOR CAMERINO DOS SANTOS 

                                     ASSESSOR ESPECIAL – OAB/BA: 32.513 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
--------------- 
Diário Eletrônico – ANOII– Edição n° 001 de 04 de dezembro de 2017 -  Instituída pela Resolução n° 004/2017 

Irecê-Ba, 09  de fevereiro de 2018 

Av. Raimundo Bonfim, nº 521, Bairro Coopirecê -  Ir ecê, Bahia 
www.consri.ba.gov.br  - e-mail csrirece@gmail.com  

Este documento foi assinado digitalmente CONSÓRCCIO PÚ BLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE
 Página 10 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE 

SAÚDE DA REGIÃO DE IRECÊ 

 
 

 
ATO ADMINISTRATIVO 01/2018 

 
ATO ADMINISTRATIVO DE 
DEFERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE 
CANDIDATO APROVADO EM PROCESSO 
SELETIVO PARA REPOSICIONAMENTO 
PARA O FINAL DA LISTA DE 
CLASSIFICAÇÃO. 
  

 
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO 
DE IRECÊ – CSRIRECÊ, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais, utilizando-se do poder de 
discricionariedade administrativa, e considerando parecer jurídica favorável acerca do tema.  
 
RESOLVE: 

Deferir o pedido administrativo conforme formulado pelo candidato JOSE MARQUES NETO 

aprovado na 1º colocação para o CARGO de MEDICO - CARDIOLOGIA ECOCARDIOGRAFIA do 

Processo Seletivo Simplificado edital 02/2017, para que seja Reposicionado para a última 

colocação do Cargo da ordem de Classificação do presente certame.   

  

Registra-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Irecê (BA), 09 de fevereiro de 2018. 

                          ____________________________________________________________ 
JOSÉ RICARDO RODRIGUES BARBOSA 

PREFEITO DE LAPÃO 
PRESIDENTE DO CSRIRECÊ 
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